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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.495 - SP (2019/0055497-0)
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PROCURADOR : VITOR TILIERI E OUTRO(S) - SP242456 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial manejado por Odair Ferreira 

Sampaio e outros contra decisão que não admitiu recurso especial, este interposto, com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 321):

APELAÇÃO. JUÍZO POSITIVO DE RETRATAÇÃO.

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS n" 561.836/RN e 
870.947/SE. TEMAS 5 E 810. JULGAMENTO SOB O REGIME 
DO ART. 1.036 DO CPC. OBJETO. Devolução dos autos para 
eventual adequação da fundamentação ou, se o caso, 
manutenção da decisão.

SERVIDOR PÚBLICO. RECÁLCULO DOS VENCIMENTOS 
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PELA CONVERSÃO EM URV (LEI N° 8.880/94, ART. 22) 
COM O PAGAMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS. Termo 
"ad quem" para pleitear eventual pagamento das diferenças 
remuneratórias decorrentes da conversão. Data da 
reestruturação da carreira. Tese fixada em sede de repercussão 
geral pelo RE n. 561.836/RN. Professor. Carreira das autoras 
reestruturadas em 1997 e 2000. Possíveis diferenças 
acumuladas anteriores à reestruturação atingidas pela 
prescrição quinquenal. Precedentes. Prejudicado o reexame da 
matéria em face do Tema 810.

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DOS AUTORES. 
RECURSO DA FAZENDA PROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 333/337).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, violação aos arts. 22 da Lei nº 8.880/94. Defende, em síntese, ser 

obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei 

Federal n. 8.880/94 para a conversão em URV com a apuração do efetivo prejuízo na 

fase de liquidação de sentença. Assevera que "pelo fato de a Lei Complementar 

invocada versar sobre simples reajuste salarial, e não sobre reestruturação na carreira 

dos servidores, não há que se falar em ocorrência de prescrição parcelar qüinqüenal, e 

tampouco em compensação, haja vista que os reajustes determinados por leis 

posteriores não podem ser considerados para solução quanto ao equivoco da errônea 

conversão" (fl. 348). Afirma a existência de efetivo prejuízo salarial.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

O Tribunal de origem afastou a pretensão dos autores às diferenças 

salariais perseguidas, sob a seguinte fundamentação (fls. 323/325):

A par da discussão travada no âmbito desta Seção de o Direito 
Público a respeito da presunção de perda salarial nos casos em 
que os vencimentos são pagos no mês vincendo e não vencidos, 
o tema passou por uma  releitura a partir do julgamento do RE 
n. 561.836/ RN, julgado sob a sistemática.

Neste julgado, o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de que a 
reestruturação da carreira determina a extinção do direito ao 
pagamento do percentual fixado para recompor as perdas 
salariais a que aludem a Lei Federal n. 8.880/94. Deste modo, o 
termo "ad quem" para pleitear eventual pagamento das 

Documento: 94433792 Página  2 de 10

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

diferenças remuneratórias decorrentes da conversão equivocada 
é a data de vigência da lei que reestruturou a remuneração da 
sua carreira, observada a prescrição quinquenal das parcelas 
anteriores.

Sobre o tema destaco alguns trechos do referido julgado:

“A análise dos autos revela a inequívoca conclusão de que 
é  correto vedar a compensação do índice de 11,98%, ou 
do índice
obtido por processo de liquidação, com aumentos 
supervenientes concedidos aos servidores públicos a título 
de reajuste ou revisão, porquanto o pagamento do aludido 
percentual não ostenta o caráter de aumento, mas de mera 
recomposição de perdas decorrentes de uma conversão 
monetária calculada indevidamente.
Ressoa destacar, por outro lado, que o aludido percentual 
não pode permanecer incorporado na remuneração do 
servidor após uma reestruturação remuneratória de sua 
carreira, sob pena de o agente público ficar indevidamente 
com o que há de melhor dos dois regimes: o regime 
anterior e o posterior à reestruturação. Assim, o termo ad 
quem da incorporação dos 11,98%, ou do índice 
calculado em processo de liquidação, é a data de vigência 
da lei que reestruturou a remuneração da sua carreira. 
Caso a supressão dos 11,98%, ou do índice devido em 
cada caso, realizada após a aludida reestruturação 
remuneratória acarrete uma diminuição dos vencimentos 
de um servidor específico, ele terá direito a uma parcela 
de vantagem a ser paga transitoriamente com o exclusivo 
propósito de evitar uma ofensa ao princípio da 
irredutibilidade, parcela que será absorvida com os 
futuros aumentos da categoria.
Ex positis, voto no sentido de conhecer o Recurso 
Extraordinário interposto, para, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento, porquanto inconstitucional a lei potiguar de nº 
6.612/94 e descabida a compensação do percentual devido 
ao servidor em razão da ilegalidade na conversão de 
Cruzeiros Reais em URV com aumentos supervenientes a 
título de reajuste e revisão de remuneração, restando, por 
outro lado, fixado que o referido percentual será absorvido 
no caso de reestruturação financeira da carreira, e 
declarar incidenter tantum a inconstitucionalidade da Lei 
n° 6.612, de 16 de maio de 1994,
do Estado do Rio Grande do Norte”.

Deste modo, ocorre limitação temporal para a percepção de 
diferenças, que deverão ser anteriores à implementação da 
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referida reestruturação.

Feitas estas considerações interessa identificar a causa de pedir 
para saber se efetivamente se deu a prescrição. No caso dos 
autos, a carreira da autora sofreu reestruturação pela Lei 
Complementar Estadual n. 836/97 e a ação foi proposta somente 
em 2013, o que torna forçoso reconhecer que as possíveis 
diferenças acumuladas anteriores à reestruturação foram 
atingidas pela prescrição quinquenal. 

(...)

Nesse contexto, a prescrição deve ser reconhecida, julgando-se 
improcedente o pedido mediato.

Em razão do juízo de retratação, fica prejudicada a reanálise do 
acórdão em razão do Tema 810, por versar exclusivamente 
sobre os consectários legais.

Ante o exposto, em sede de juízo de retratação, nego provimento 
ao recurso de apelação dos autores e dou provimento ao recurso 
da Fazenda.

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem não se afastou da 

orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal segundo a qual, embora não seja 

possível compensação de perdas salariais resultantes da conversão em URV com 

reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do 

pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na 

carreira dos servidores.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. URV. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MARCO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. VALORES PRETÉRITOS QUE SE 
ENCONTRAM PRESCRITOS. AGRAVO INTERNO DOS 
SERVIDORES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por 
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, em 
que pleiteiam a incorporação aos seus vencimentos do 
percentual de 11,98% decorrente da errônea conversão de 
Cruzeiros Reais para Unidade Real de Valor-URV.
2. A instância originária reconheceu que a Lei 4.620/2005, do 
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Estado do Rio de Janeiro, que reestruturou a carreira dos 
Servidores do Poder Judiciário daquela unidade federativa, é o 
marco inicial da contagem do prazo prescricional, e tendo a 
presente ação sido ajuizada somente no ano de 2014, ou seja, 
nove anos após a entrada em vigor do respectivo diploma 
normativo, inexistem parcelas a serem pagas no quinquênio 
anterior ou posterior ao ajuizamento da ação.
3. O entendimento do Tribunal a quo se alinha a jurisprudência 
desta Corte Superior de que a reestruturação da carreira dos 
Servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional 
para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea 
conversão de vencimentos em URV, que atinge todo o direito 
reclamado após o prazo de cinco anos. Precedentes: EDcl no 
REsp. 1.233.500/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 23.2.2017; AgRg no AREsp. 811.567/MS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016; AgInt no AREsp. 
935.728/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016; AgRg 
no REsp. 1.565.046/SP, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 
31.8.2016.
4. Agravo Interno dos Servidores a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1035843/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/08/2017, DJe 31/08/2017)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. 
UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. 
DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Trata-se de ação em que os recorrentes buscam desconstituir 
acórdão que não reconheceu o direito de recálculo dos 
vencimentos e proventos convertendo-os para a URV a partir de 
março de 1994.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, 
embora não seja possível compensação de perdas salariais 
resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes 
determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos 
vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores.
3. A apreciação da questão relativa à ausência de prova de 
eventual prejuízo sofrido, pelo recorrido, pela suposta percepção 
de valores menores do que os servidores que já se encontravam 
em exercício em 1994, demanda incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, 
consoante o enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
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4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do 
exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1655448/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. URV. 
CONVERSÃO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. NOVO REGIME 
JURÍDICO REMUNERATÓRIO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE STJ.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que 
enseja a
negativa de provimento ao agravo regimental.
2. Este Superior Tribunal pacificou o entendimento no sentido de 
que as diferenças remuneratórias decorrentes da conversão dos 
proventos dos servidores em URV, embora não possam ser 
compensadas com reajustes posteriores, ficam limitadas no 
tempo quando houver ocorrido a reestruturação da carreira, 
com a instituição de um novo regime jurídico remuneratório. 
(c.f.: AgRg no AREsp 40.081/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 16/11/11.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 199.224/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2012, DJe 24/10/2012)

No mais, o Tribunal de origem entendeu que houve reestruturação da 

carreira dos recorrentes pela Lei Complementar Estadual nº 836/1997. Assim, a alteração 

das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, bem como exame de legislação local, providências vedada em 

recurso especial, conforme os óbices previstos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONVERSÃO DO 
PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.101.726/SP. 
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PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 
85/STJ. INCIDÊNCIA. APURAÇÃO DA EFETIVA 
DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. LIMITAÇÃO À 
REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
I - O presente feito decorre de ação que objetiva o recebimento 
de diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiro real 
para URV, no importe de 11,98%. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido. No Tribunal de Justiça do Estado do Mato 
Grosso, a sentença foi parcialmente reformada.
II - Não se vislumbra a violação do art. 22 da Lei n. 8.880/94 
sob o fundamento de que não é devida a incorporação, nos 
vencimentos/proventos de servidores do Estado do Mato Grosso, 
do percentual decorrente da conversão de cruzeiro real para 
URV, a contar de 1994. III - Também não se constata afronta ao 
art. 1º do Decreto n. 20.910/32, quanto à ocorrência da 
prescrição do fundo de direito, pois o aresto recorrido se 
encontra no sentido de que a hipótese trata de relação de trato 
sucessivo, conforme disposto na Súmula n. 85/STJ. Ambas as 
questões foram tratadas, no acórdão recorrido, em sintonia com 
o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: 
AgAgInt no Resp n. 1.580.268, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, julgamento 27/9/2016, DJe 
3/10/2016 e AgRg no REsp n. 1.577.727, Segunda Turma, Min. 
Herman Benjamin, julgamento 4/10/2016, DJe 14/102016.
IV - Ademais, o STJ sedimentou a questão por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.101.726 no sentido de que os reajustes 
não têm o condão de corrigir equívocos procedidos, por se 
tratar de parcelas de natureza jurídica diversa. Veja-se: REsp n. 
1.703.978, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
julgamento 7/12/2017, DJe 19/12/3017 e EDcl no REsp n. 
1.233.500/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgamento 16/2/2017, DJe 23/2/2017.
V - Por outro lado, "está pacificado no Superior Tribunal de 
Justiça o
entendimento de que, embora impossível compensar perdas 
salariais
resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes 
determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal do 
pagamento quando há recomposição nos vencimentos 
decorrente de reestruturação na carreira dos servidores" (REsp 
n. 1.703.978/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017). Confira-se: 
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AgInt no AREsp n. 1213925/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018, AgInt no 
AREsp n. 1205947/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018 e REsp n. 
1726423/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018.
VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ. 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, 
aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" 
do permissivo constitucional.
VII - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, 
da Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não 
efetivou o necessário cotejo analítico da divergência entre os 
acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do 
recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.
VIII - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 
confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais 
circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 
aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF. Nesse mesmo 
diapasão, confiram-se: REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 
8/5/2017 e AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 
27/4/2017.
IX - Quanto à alegada limitação à reestruturação das carreiras, 
conquanto o Tribunal a quo não tenha referido expressamente a 
existência de lei estadual que tenha promovido a reestruturação 
das carreiras dos servidores estaduais, fez a ressalva de que 
eventual reestruturação, acaso ocorrida, deve ser considerada, 
confira-se (fls. 346/347): "Destarte, não há como se acolher a 
tese de plano da Administração Pública, porque não se mostra 
possível se aferir se a reestruturação da carreira supriu, por 
completo, eventual defasagem, porquanto tal circunstância 
demanda cálculo a ser apurado em liquidação de sentença, para 
se apurar se houve a quitação ou não das diferenças 
postuladas." X - O tema é pacífico na jurisprudência, a se 
concluir correta a ressalva de que eventual reestruturação, 
acaso ocorrida, deverá ser considerada no momento da 
liquidação, consoante decidiu o Supremo Tribunal Federal: 
STF, Tribunal Pleno, RE n. 561836/RN, relator Ministro Luiz 
Fux, DJe 10/2/2014. XI - Por outro lado, o exame acerca da 
existência de lei reestruturadora e seus limites demandaria 
análise de legislação estadual, incabível em recurso especial, 
ante a aplicação analógica da Súmula n. 280/STF.
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XII - Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável 
em recurso especial, em vista do óbice contido no Enunciado n. 
7 da Súmula do STJ. XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1324179/MT, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
18/12/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ESTADO DE MINAS GERAIS. URV. 
DIFERENÇA SALARIAL. REESTRUTURAÇÃO DA TABELA 
DE VENCIMENTOS.
LIMITAÇÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL E REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO NOS 
MOLDES REGIMENTAIS.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.
2. Segundo precedentes deste Superior Tribunal "para averiguar 
se a
legislação estadual garantiu ou não o pagamento de valores 
superiores às perdas apuradas, no que tange à conversão de 
vencimentos públicos em URV, ou se pode ser reconhecida 
como o marco inicial da contagem do prazo prescricional, seria 
necessário analisar diploma legislativo local, cognição que é 
vedada na presente instância recursal, nos termos da Súmula 
280/STF: 'Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário" (REsp 1290833/MG, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, , DJe 19/12/2011).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.353.389/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/03/2014, DJe 26/03/2014).

Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 

1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. Levando em conta o trabalho 

adicional realizado em grau recursal, impõe-se à parte recorrente o pagamento de 

honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) do valor a esse título já 

fixado no processo (art. 85, § 11, do CPC/2015), observando-se, contudo, o disposto no 
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Superior Tribunal de Justiça

art. 98, § 3º, do CPC/2015, em razão da concessão do benefício da assistência judiciária 

gratuita.

Publique-se. 

 

  

Brasília, 08 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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